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CHIMARRÃO TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. - CNPJ/MF nº 32.398.119/0001-50

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Chimarrão Transmissora de Energia S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Chimarrão Transmissora de Energia S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a adminis-

tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2025.
ERNST & YOUNG Ricardo Gomes Leite
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-015199/F CRC RJ-107146/O

a troca de controle as transações os valores não são mais partes relacionadas. (ii) Referia-se a serviços de constru-
ção e montagem da linha de transmissão com a troca de controle as transações os valores não são mais partes re-
lacionadas. (iii) Refere-se ao saldo a pagar à Cymi O&M Ltda, empresa do grupo responsável pelos serviços segre-
gados entre: (a) Saldo refere-se aos serviços de operação e manutenção para as instalações da Companhia; (b) 
Saldo refere-se aos serviços e funções de gestão e administração das instalações da Companhia. 10. Empréstimos 
e financiamentos: a) Composição
Instituições financeiras Moeda Vencimento Taxas de juros contratual % a.a 31/12/2024 31/12/2023
BNDES - Subcrédito A ..... BRL 15/10/2043 IPCA TLP + 2,05% 1.091.520 1.096.746
BNDES - Subcrédito B ..... BRL 15/10/2043 IPCA TLP + 2,05% 1.132.780 1.119.304
(-) Custo de Captação ...... (67.295) (70.421)
Total de empréstimos e financiamentos .................... 2.157.005 2.145.629
Circulante 104.489 94.169
Não circulante 2.052.516 2.051.460
b) Movimentação - 2024

Instituições financeiras 
Saldo em  

31/12/2023 Adições

Juros e  
variação  

monetária

Custo de  
Transação  

a Amortizar
Amortização  

de Juros
Amortização  
de Principal

Saldo em  
31/12/2024

BNDES - Subcrédito A .... 1.096.746 – 93.282 – (41.889) (56.619) 1.091.520
BNDES - Subcrédito B .... 1.119.304 – 95.972 – (43.083) (39.413) 1.132.780
(-) Custo de Captação ..... (70.421) (413) – 3.539 – – (67.295)
Total ................................ 2.145.629 (413) 189.254 3.539 (84.972) (96.032) 2.157.005
c) Movimentação - 2023

Instituições financeiras 
Saldo em  

31/12/2022 Adições

Juros e  
variação  

monetária

Custo de  
Transação a  

Amortizar
Amortização  

de Juros
Amortização  
de Principal

Saldo em  
31/12/2023

Citibank ........................... 107.684 – 3.997 – (11.681) (100.000) –
BNDES - Subcrédito A ... 1.045.974 54.375 91.422 – (41.412) (53.613) 1.096.746
BNDES - Subcrédito B ... 1.050.313 54.375 92.434 – (41.884) (35.934) 1.119.304
(-) Custo de Captação .... (60.290) (13.231) – 3.100 – – (70.421)
Total ............................... 2.143.681 95.519 187.853 3.100 (94.977) (189.547) 2.145.629
Banco BNDES: Com o objetivo de financiar os investimentos ligados á implementação do projeto Chimarrão, a Com-
panhia celebrou junto ao BNDES contrato de longo prazo com taxas IPCA TLP + 2,05%. O contrato de financiamen-
to possui cláusulas restritivas “covenants” financeiras de vencimento antecipado (Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida - ICSD) sendo válidas em 31 de dezembro de 2024. O índice é calculado utilizando como métrica o ebitda da 
demonstração contábil regulatório onde ele precisa ser superior a 1,30 %. Ressalta-se que não houve identificação 
de evento de descumprimento de “covenants” no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Os principais “cove-
nants” não financeiros são referentes a: existência de garantias corporativas, requisitos para alteração de controle 
societário, conformidade às licenças e autorizações necessárias, conta garantia e limitação à venda significativa de 
ativos. Ressalta-se que não houve identificação de evento de descumprimento de “covenants” no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024. Os vencimentos das parcelas do circulante e não circulantes são os seguintes: 

31/12/2024 31/12/2023
2025..................................................................................................................................... 104.489 94.169
2026..................................................................................................................................... 100.393 96.110
2027..................................................................................................................................... 102.270 98.172
2028..................................................................................................................................... 104.229 100.357
Após 2028 ........................................................................................................................... 1.812.919 1.827.242
Total dívida .......................................................................................................................... 2.224.300 2.216.050
(-) Custo de transação a amortizar ...................................................................................... (67.295) (70.421)
Total das obrigações ......................................................................................................... 2.157.005 2.145.629
11. Impostos diferidos: 11.1. PIS e COFINS diferidos: O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de 
implementação da infraestrutura e remuneração do ativo da concessão apurada sobre o Ativo contratual de conces-
são e registrado conforme competência contábil. Os montantes refletem os efeitos fiscais diferidos do PIS e da CO-
FINS na aplicação dos procedimentos contábeis relacionados ao CPC 47 - Receita de Contrato com Clientes. 

31/12/2024 Movimentação 31/12/2023
PIS diferido ............................................................................................ 58.409 1.134 57.275
COFINS diferido .................................................................................... 269.034 5.221 263.813
Total ....................................................................................................... 327.443 6.355 321.088
11.2. Imposto de renda e contribuição diferido

31/12/2024 Movimentação Total 31/12/2023
Ativo/passivo
Prejuízo fiscal/Base negativa............................................ (87.258) 9.359 (96.617)
Lucro diferido da construção ............................................ 4.751 (17.409) 22.160
Receita de ativo financeiro/AVP ....................................... 216.447 32.498 183.949
Ajuste CPC 47 .................................................................. 160.051 11.523 148.528
Total não circulante ........................................................ 293.991 35.971 258.020
Detalhamento do não circulante ................................... Total 31/12/2024 Total 31/12/2023
Ativo .................................................................................. (87.258) (96.617)
Passivo ............................................................................. 381.249 354.637
Total ativo/passivo diferidos.......................................... 293.991 258.020
A Companhia avalia que não há riscos de não recuperação dos saldos constituídos a título de imposto de renda e 
contribuição social diferidos, conforme estimativas existentes de lucros tributáveis futuros, a Companhia estima recu-
perar os ativos fiscais diferidos existentes em um período de aproximadamente 5 anos: 
Períodos 31/12/2024
2025........................................................................................................................................................... 18.766
2026........................................................................................................................................................... 20.999
2028........................................................................................................................................................... 22.650
2029........................................................................................................................................................... 24.147
2030........................................................................................................................................................... 696
Total .......................................................................................................................................................... 87.258
12. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social subscrito e integralizado da 
Companhia é de R$440.001 (R$440.001 em 2023), dividido em 440.001.000 ações ordinárias nominativas subscritas 
e integralizadas, no valor nominal de R$1,00 cada. Em 23 de dezembro de 2024, ocorreu a efetiva transferência de 
ações da Companhia anteriormente detidas pela Cymi Construções e Participações S.A. e Cobra Brasil Serviços, 
Comunicações e Energia S.A. para a Quantum Participações S.A. que passou a de ter 50%(cinquenta por cento) 
menos uma ação da totalidade do quadro acionário da Companhia, conforme livro de transferência de ações arqui-
vados na Companhia sendo celebrado nesta mesma data o Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Aven-
ças, (Share Purchase and Sale Agreement and Other Covenants - “SPA” ou “Contrato”) dentro de outros documentos. 
O capital social da Companhia é composto como se segue: 

31/12/2024 31/12/2023

Quotistas Qnt. Ações %
Valor 

(em reais) Qnt. ações %
Valor 

(em reais)
Cymi Construções e Participações S.A – – – 110.000.250 25% 110.000.250
Brasil Energia Fundo de Investimentos 

em Participações Multiestratégia ..... 220.000.501 50% 220.000.501 220.000.500 50% 220.000.500
Cobra Brasil Serviços, Comunicações 

e Energia S.A ................................... – – – 110.000.250 25% 110.000.250
Quantum Participações S.A. ............... 220.000.499 50% 220.000499 – – –
Total .................................................... 440.001.000 100% 440.001.000 440.001.000 100% 440.001.000
b) Política de dividendos: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório de 25% do 
lucro líquido após a destinação para reserva legal, calculado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 o valor de dividendos mínimos apurados foi de R$18.545 (2023 não ti-
vemos dividendos mínimos apurado devido a empresa ter apresentado prejuízo). 

31/12/2024 31/12/2023
Lucro/Prejuízo líquido do exercício ...................................................................................... 78.086 (66.427)
(-) Reserva legal .................................................................................................................. (3.904) –
Lucro ajustado ..................................................................................................................... 74.182 –
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% .............................................................................. 18.545 –
c) Reserva Legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos 
do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de Lucros a realizar: A Reserva de Lu-
cros a Realizar, constituída em anos anteriores, em vez de ser revertida para Lucros Acumulados, a partir da altera-
ção da Lei nº 6.404/76 pela Lei nº 10.303/01, passa a ser revertida diretamente para a conta de dividendos a pagar 
do passivo, quando tiver os lucros nela contidos realizados financeiramente. Em 2024 a Companhia apresentou lucro 
do período no montante de R$78.086, ficando sua reserva de lucro com o montante de R$443.399. 13. Receita 
operacional liquida: Segue abaixo a conciliação entre a receita bruta e a receita apresentada na demonstração de 
resultado do exercício: 

31/12/2024 31/12/2023
Receita de construção (i)..................................................................................................... (94.099) –
Remuneração do ativo de contrato ...................................................................................... 450.380 348.248
Receita de operação e manutenção .................................................................................... 15.745 15.291
Outras receitas (ii) ............................................................................................................... 5.582 (227.636)
Receita operacional bruta.................................................................................................... 377.608 135.903
(-) PIS e COFINS ................................................................................................................. (35.663) (12.571)
(-) Encargos setoriais (iii)..................................................................................................... (4.078) (3.865)
Receita operacional líquida ................................................................................................. 337.867 119.467
(i) O valor de R$94.099 decorrente de ajuste que ocorreram em decorrência da transferência de gestão da concessão 
para os únicos acionistas Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações e Multiestratégia e Quantum Partici-
pações S.A. em dezembro de 2024. (ii) Em 2023, a Companhia revisou as premissas em seu modelo de ativo de con-
trato e identificou um ajuste negativo de R$227.636 em outras receitas; (iii) Encargos setoriais definidos pela ANEEL e 
previstos em lei, destinados a incentivos com P&D, constituição de RGR dos serviços públicos, Taxa de Fiscalização, 
Conta de Desenvolvimento Energético e Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica. 

31/12/2024 31/12/2023
Receita de operação e manutenção .................................................................................... 15.745 15.291
Custo de operação e manutenção ...................................................................................... (10.743) (9.089)
Total Margem de O&M ....................................................................................................... 5.002 6.202
Margem percebida (%) ...................................................................................................... 32% 41%

31/12/2024 31/12/2023
Receita de construção ......................................................................................................... (94.099) –
Custo de Construção ........................................................................................................... – (12.601)
(-) Custo de construção(*) ................................................................................................... – 179.705
Total Margem de construção ............................................................................................ – 167.104
Margem percebida (%) ...................................................................................................... 0% 0%
(*) Em 2023, a Companhia revisou as premissas em seu modelo de ativo de contrato e identificou um ajuste positivo 
de R$179.705 em custo de construção com contrapartida em resultado financeiro. 14. Custos e despesas por na-
tureza: Os custos representam os gastos diretamente ligados à construção da linha de transmissão de energia em 
dezembro de 2024: 

31/12/2024 31/12/2023
Custo de construção............................................................................................................ – (12.601)
(-) Custo de Construção (*) ................................................................................................. – 179.705
Custo de operação e manutenção ...................................................................................... (10.743) (9.089)

(10.743) 158.015
(*) Em 2023, a Companhia revisou as premissas em seu modelo de ativo de contrato e identificou um ajuste de 
R$179.705 em resultado financeiro com contrapartida em custo de construção. 

31/12/2024 31/12/2023
Pessoal ................................................................................................................................ (654) (1.281)
Material ................................................................................................................................ (26) (104)
Serviços de terceiros ........................................................................................................... (13.764) (10.113)
Aluguéis ............................................................................................................................... (88) (195)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) ....................................... (3.440) (5.510)
Outras despesas e receitas ................................................................................................. (2.231) (3.384)
Doações .............................................................................................................................. – (1.345)
Despesas operacionais ....................................................................................................... (10.294) (332)
Total despesas gerais e administrativa ................................................................................ (30.497) (22.264)
15. Resultado financeiro: O resultado das operações financeiras, devidamente apropriadas em regime contábil de 
competência está demonstrado no quadro abaixo: 

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras ............................................................................................................ 13.679 13.245
Receita de aplicações financeiras ....................................................................................... 13.694 11.773
Juros recebidos ................................................................................................................... 8 17
Atualização Selic ................................................................................................................. 644 1.455
(-)Pis e Cofins ...................................................................................................................... (667) –
Despesas financeiras .......................................................................................................... (192.717) (368.288)
Juros de empréstimos ......................................................................................................... (84.985) (85.245)
IOF de empréstimos ............................................................................................................ (1.533) (1.538)
Atualização monetária de empréstimos .............................................................................. (104.269) (279.615)
Outras despesas financeiras ............................................................................................... (1.930) (1.890)
Resultado financeiro líquido ................................................................................................ (179.038) (355.043)
16. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fis-
cais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social apurados no regime do lucro real e reco-
nhecidas em resultado é demonstrada como segue: 

31/12/2024 31/12/2023
Lucro societário antes do IRPJ e da CSLL.......................................................................... 117.589 (99.825)
Alíquota vigente ................................................................................................................... 34% 34%
Despesa de IR e CSLL calculada ........................................................................................ (39.980) 33.941
Outras diferenças permanentes .......................................................................................... 477 (86)
Doações .............................................................................................................................. – (457)
Despesa de IR e CS ........................................................................................................... (39.503) 33.398
Total dos tributos correntes ................................................................................................. (3.532) –
Total dos tributos diferidos ................................................................................................... (35.971) 33.398
Despesa total com tributos .............................................................................................. (39.503) 33.398
Alíquota efetiva .................................................................................................................... 34% 34%
17. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. a) 
Gerenciamento de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito. (ii) Risco de mercado. (iii) Risco de liquidez. Estrutura de gerenciamen-
to de risco - o gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por 
meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, 
no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento 
do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento 
de risco em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também 
no nível e no contexto dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Riscos de crédito: É o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas 
a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, conforme apresentado a seguir: 

31/12/2024 31/12/2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) ............................................................................... 94.587 99.146
Contas bancárias e aplicações financeiras vinculadas (Nota 5.1) ...................................... 62.957 61.323
Concessionárias e permissionárias (Nota 6) ....................................................................... 37.791 26.198
Ativo de contrato (Nota 7) .................................................................................................... 3.539.936 3.479.162

3.735.271 3.665.829
Caixa e equivalentes de caixa - representado pelas contas correntes e aplicações financeiras de primeira linha, o que 
mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. Ativo de Contrato - a Administração entende 
que não é necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em relação aos seus clientes, consi-
derando que o CUST, celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão e o usuário, tem como um de seus 
objetivos: “Estabelecer os termos e as condições que irão regular a administração pelo ONS da cobrança e da liqui-
dação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de garantias, atuando por conta e ordem das 
concessionárias de transmissão.” São instrumentos financeiros que garantem o recebimento dos valores devidos 
pelos usuários às concessionárias de transmissão e ao ONS, pelos serviços prestados e discriminados no CUST: i) 
Contrato de Constituição de Garantia - CCG e ii) Carta de Fiança Bancária - CFB. As principais vantagens desses 
mecanismos de proteção estão descritas a seguir: • Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os trans-
missores. • As garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários. • Negociações de pagamento são 
feitas diretamente entre transmissores e usuários. • No caso de não pagamento, a Companhia, como agente de 
transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG 
ou à CFB. ii) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros, pela Companhia, tem como objetivo prote-
ger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às 
oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas 
de juros variáveis sobre as receitas financeiras oriundas das aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2024, o 
perfil dos instrumentos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da Companhia era: 
Instrumentos financeiros por indexador 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras ......................................................................................................
Aplicações financeiras equivalentes de caixa (CDI) ............................................................ 94.587 99.146
Aplicações financeiras vinculadas (CDI) ............................................................................. 62.957 61.323
Passivos financeiros .........................................................................................................
Financiamento (IPCA TLP) .................................................................................................. 2.157.005 2.216.050
iii) Riscos de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão os vencimentos 
contratuais de passivo financeiro remanescentes em 31 de dezembro de 2024. Os valores apresentados são brutos e 
não descontados, e incluem pagamentos de juros estimados e excluem o impacto dos acordos de compensação. 

Fluxo de caixas contratuais

Fornecedores .................................................................................

Valor 
contábil

Até 
12 meses

Entre 2 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

18.764 18.353 411 –
Empréstimos e financiamentos ...................................................... 2.157.005 104.489 306.892 1.745.624
Total ................................................................................................ 2.175.769 122.842 307.303 1.745.624
b) Categorias de instrumentos financeiros
Ativos financeiros.................................................................................................. Categoria
Bancos ..................................................................................................................... Custo amortizado
Aplicações financeiras ............................................................................................. Valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras vinculadas ........................................................................... Valor justo por meio de resultado
Concessionárias e permissionárias ......................................................................... Custo amortizado
Passivos financeiros ............................................................................................. Categoria
Fornecedores .......................................................................................................... Custo amortizado
Empréstimos e finaciamentos ................................................................................. Custo amortizado
Partes relacionadas ................................................................................................. Custo amortizado
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros acima se aproxima do 
valor contábil. Classificações contábeis e valores justos: No que tange ao cálculo dos valores justos, para os princi-
pais saldos sujeitos a variações entre os valores contábeis e valores justos, consideramos: • Caixa equivalentes de 
caixa - contas correntes conforme posição dos extratos bancários e aplicações financeiras valorizadas pela taxa do 
CDI até a data da apresentação das demonstrações financeiras. • Concessionárias e permissionárias - a Administra-
ção considera que os saldos contábeis se aproximam dos seus valores justos. • Fornecedores - a Administração 
considera que os saldos contábeis aproximam-se dos seus valores justos. • Empréstimos e financiamentos - a 
Companhia considera que os valores justos para os financiamentos existentes no exercício são considerados próxi-
mos aos saldos contábeis, uma vez que não existem instrumentos similares, com vencimentos e taxa de juros com-
paráveis. c) Hierarquia do valor justo: Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e 
divulgados com os níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos e pas-
sivos e idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo (diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que 
não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia usa a seguinte hierar-
quia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: 

31/12/2024 31/12/2023
Descritivo ................................................. Valor contábil Valor Justo Valor contábil Valor justo
Caixa e equivalentes ................................. – 94.587 94.587 99.146 99.146
Conta corrente vinculada ........................... Nível 2 13.944 13.944 14.720 14.720
Aplicações financeiras vinculadas ............. Nível 2 49.013 49.013 46.603 46.603
Total .......................................................... 157.544 157.544 160.469 160.469

31/12/2024 31/12/2023
Descritivo ................................................. Valor contábil Valor Justo Valor contábil Valor justo
Empréstimos e financiamentos ................. Nivel 2 2.224.295 1.580.930 2.145.629 1.671.164
Total .......................................................... 2.224.295 1.580.930 2.145.629 1.671.164
18. Seguros: A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante adequado para cobrir pos-
síveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especificação em 31 de dezembro de 2024 por 
modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, de acordo com os corretores de seguros contratados 
pela Companhia está demonstrado a seguir: 
Riscos Data Vigência Importância Segurada Prêmio
Riscos Operacionais ................................................. 20/08/2024 a 20/08/2025 1.517.441 2.012
19. Provisão para riscos trabalhistas e cíveis: A Companhia é parte em demandas cíveis e trabalhistas em anda-
mento na esfera administrativa e judicial. As provisões para as perdas decorrentes dessas demandas são estimadas 
e atualizadas pela Companhia, amparada pela opinião de seus assessores jurídicos externos que não identificaram 
contingências passivas com prognóstico provável de perda em 31 de dezembro de 2024 (R$30 em 2023) e contin-
gências passivas com prognósticos possíveis de perda que totalizam R$2.862 em 31 de dezembro de 2024 (R$238 
em 2023). A principal causa passiva classificada como possível de perda se refere à Ação de Cobrança 0111111-
15.2022.8.19.0001, no valor de R$ 2.682, cujo objeto da lide é o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico 
e financeiro do contrato firmado entre as empresas Construtora Sintra Ltda. e Chimarrão Transmissora de Energia 
S.A. Abaixo as causas possíveis. 

31/12/2024 31/12/2023
Qtde Valor Qtde Valor

Cíveis ........................................................................................................................... 04 2.810 02 238
Trabalhistas ................................................................................................................. 01 52 01 30
20. Eventos Subsequentes: Conforme Assembleia Geral Extraordinária - AGE realizada em 28 de fevereiro de 2025 
às 15:00 horas, foi deliberada a antecipa, foi deliberada a antecipação da destinação de juros sobre capital próprio no 
total de R$14.299 correspondentes ao lucro líquido apurado referente ao período de 1º de janeiro a 28 de fevereiro de 
2025, o pagamento do referido valor será objeto da Assembleia Geral Ordinária - AGO a ser realizada em abril de 2024.

... continuação

Central Solar Pereira Barreto II S.A.
CNPJ/MF n° 31.469.895/0001-31 - NIRE 35.300.534.158

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 14 de Março de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 14 (quatorze) dias de março de 2025, às 10h30min, na sede social da 
Central Solar Pereira Barreto II S.A. (“Companhia”), na cidade de Pereira Barreto e Estado de São 
Paulo, na Rodovia SP 563, sentido Pereira Barreto a Usina Três Irmãos, S/N, Zona Rural, CEP 15378-899. 
2. Presença e Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no 
artigo 124, § 4º da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por 
estar presente a acionista que representa a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 
a presidência da mesa o Sr. Luis Fernando Mendonça de Barros Filho, que convidou o Sr. Antonio 
Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior para secretariá-lo.  4. Ordem do Dia: O Sr. Presidente 
esclareceu que a presente Assembleia tinha por finalidade deliberar sobre a proposta de distribuição de 
lucros retidos da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão da matéria da 
ordem do dia, a acionista deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Aprovar a distribuição de 
lucros retidos, a débito da conta de Reserva de Retenção de Lucros, no valor de R$13.680.621,83 (treze 
milhões, seiscentos e oitenta mil, seiscentos e vinte e um reais e oitenta e três centavos), que será pago 
ao longo do ano de 2025, uma vez que o mencionado saldo cumpriu o objetivo para o qual foi 
constituído, não mais se justificando a manutenção da retenção desse montante. 6. Encerramento e 
Lavratura: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, lavrando-se antes a presente 
ata em livro próprio que, lida, achada conforme e aprovada, foi devidamente assinada pelos acionistas 
presentes. Pereira Barreto, 14 de março de 2025.  Mesa: Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - 
Presidente; Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Secretário. Acionista: EDP 
Renováveis Brasil S.A. Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor  e Antonio Garcia Rodenburg 
de Medeiros Netto Junior - Diretor. JUCESP nº 101.891/25-8 em 28/03/2025. Aloisio E. Soares Junior - 
Secretário Geral em Exercício.

INSTITUTO VITA. CNPJ/MF nº 06.334.269/0001-90

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  
Na qualidade de Diretor Presidente do Instituto Vita, associação sem 昀椀ns lucrativos, CNPJ 06.334.269/0001-90, e com 
fundamento no artigo 14, parágrafo 2º do Estatuto Social, venho convocar todos os Associados para comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 05 de abril de 2025 às 09 horas, em primeira convocação 
ou meia hora após, em segunda convocação, em São Paulo, SP, na Praça Roberto Gomes Pedrosa, 1, Espaço Instituto 
Vita, CEP 05653-070, sendo a ordem do dia a seguinte: (i) Rati昀椀car a carta de identi昀椀cação de atleta amador/ não 
pro昀椀ssional de membro do Instituto; (ii) apresentação dos pedidos de renúncia - diretoria e conselho; (iii) Eleição de novo 
membro para a função; (iv) Apresentação do balanço e demonstração 昀椀nanceira de 2024 aprovado pelo Conselho Fiscal;

São Paulo, 25 de março de 2025. Mateus Saito - Diretor Presidente

PARAMOUNT TÊXTEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
Companhia Fechada

CNPJ/MF nº 61.565.222/0001-46 - NIRE 35300320069
Assembleia Geral Ordinária - Convocação

São convidados os Senhores Acionistas da Paramount Têxteis Indústria e Comércio S.A. para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 28 de abril de 2.025, às 14:00 horas, 
em sua sede social, à Av. Eusébio Matoso nº 1.375, 3º andar, bairro do Butantã, CEP 05423-905, 
São Paulo, SP, a 昀椀m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Assembleia Geral Ordinária: 
1. Aprovação do Relatório da Administração, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados, 
demais demonstrações 昀椀nanceiras exigidas por lei e Parecer dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2.024; 2. Eleição dos Membros 
dos Conselhos de Administração e Consultivo, e 昀椀xação de seus honorários; 3. Outros assuntos de 
interesse da Companhia. Os documentos pertinentes à Ordem do Dia encontram-se à disposição dos 
Srs. Acionistas, na sede social, sendo que os documentos referidos no item 1. foram regularmente 
publicados no jornal Diário de Notícias (versão impressa e digital), edição de 27/03/2025, em 
cumprimento ao disposto no Art. 133, § 5º da Lei das S.As.

São Paulo, 02 de abril de 2.025.
Fuad Mattar - Presidente do Conselho de Administração

Assembleia Geral Extraordinária - TRANSFRETUR - Sindicato das Empresas de 
Transportes de Passageiros por Fretamento e para Turismo de São Paulo e Região 
- Pelo presente Edital, 昀椀cam convocadas as empresas de transportes de passageiros por 

fretamento e turismo, integrantes da categoria econômica representada pelo TRANSFRETUR, para a Assembléia 
Geral Extraordinária, que será realizada no dia 10 de abril de 2025 (quinta feira), as 17h em primeira convocação 
com a presença mínima de 50% de associados e, não havendo quórum, as 17h30 em segunda convocação com 
a presença dos associados presentes, para deliberação da seguinte Ordem do Dia: a) Questões trabalhistas 
(análise e deliberação sobre as Pautas de Reivindicações dos Sindicatos dos Trabalhadores, incluindo PLR 
(Participação de Lucros e ou Resultados, entre outras); b) Criação Comissão de Negociação; c) Autorização 
para Ação de Dissídio Coletivo se necessário; d) Contribuição Assistencial Patronal 2025; e) Outros assuntos de 
interesse da Classe. A omissão ou ausência retira qualquer direito a futuras reclamações e submete às decisões 
da Assembléia Geral. São Paulo, 07 de abril de 2025. Jorge Miguel dos Santos - Presidente Executivo.

Sindicato dos Condutores em Transporte 
Rodoviários de Cargas Próprias de São Paulo – SINDICAPRO

Edital de Convocação para Assembleia de Prestação de Contas
O Presidente do Sindicato dos Condutores em Transporte Rodoviários de Cargas Próprias de São Paulo – SINDICAPRO,
 CNPJ nº 00.769.148/0001-95, base territorial no Município de São Paulo, com sede própria localizada na Rua Conselheiro 
Crispiniano, 398, 1º ao 4º andar – CEP 01037-000 – República – Centro da Capital de São Paulo-SP, O Presidente do 
Sindicato, Senhor Almir Macedo Pereira, agindo em conformidade com o Estatuto Social, Convoca os Associados, quites 
com suas obrigações Estatutárias para participarem da Assembleia de Prestação de Contas da Diretoria e Previsão 
Orçamentaria 2025/2026 a ser realizada no dia 12 de abril de 2025 às 19:00 (dezenove) horas em primeira e ou das 19:30 
(dezenove horas e trinta minutos) em segunda e ultima convocação com qualquer número de trabalhadores presentes, 
quando estarão deliberando sobre os seguintes assuntos, 1º Item: aprovação da Ata de Assembleia anterior, 2º Item; 
Discussão e aprovação ou não das contas da diretoria exercício 2025/2026, com Parecer do Conselho Fiscal.

São Paulo 07/04/2025 – Almir Macedo Pereira – Presidente.

GOPUS EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE-LTDA 
CNPJ Nº 10.248.446/0001-93

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE SÓCIOS QUOTISTAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Sócios da Gopus Empreendimento Imobiliário SPE-LTDA (“Sociedade”) para reunirem-se 
na Reunião Extraordinária de Sócios Quotistas, a ser realizada, em primeira convocação, às 10:00 horas do dia 
14 de abril de 2025, por meio de videoconferência via plataforma Microsoft Teams, ocasião em que o link para 
acesso será disponibilizado aos sócios em momento prévio à realização da Reunião de Sócios, a qual para to-
dos os efeitos legais será considerada como realizada na sede social da Sociedade, situada na Rua Joaquim 
Antunes, nº 490 – conjunto 113, sala “A”, Bairro Pinheiros, São Paulo/SP, a fim de  deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1) Proposta de dissolução total e consequente início da liquidação extrajudicial da Sociedade, 
em razão do exaurimento do seu prazo; 2) Caso aprovada a deliberação anterior, deliberar acerca da nomea-
ção do liquidante e da alteração da denominação social da Sociedade. Os documentos referentes aos temas 
da ordem do dia da Reunião de Sócios estão disponíveis para acesso pelos Sócios na sede da Sociedade, nos 
termos do art. 135 § 3o da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.s”).

03 de abril de 2025, São Paulo/SP
TÚLIO BOTELHO MATTOS - Administrador

Central Solar Pereira Barreto I S.A.
CNPJ/MF n° 31.469.550/0001-88 - NIRE 35.300.534.140

Ata de Assembleia Geral Extraordinária

realizada em 14 de Março de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 14 (quatorze) dias de março de 2025, às 10h00min, na sede social da 

Central Solar Pereira Barreto I S.A. (“Companhia”), na cidade de Pereira Barreto e Estado de São 

Paulo, na Rodovia SP 563, sentido Pereira Barreto a Usina Três Irmãos, S/N, Zona Rural, CEP 15378-899. 

2. Presença e Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no 

artigo 124, § 4º da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por 

estar presente a acionista que representa a totalidade do capital social da Companhia, conforme 

assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 

a presidência da mesa o Sr. Luis Fernando Mendonça de Barros Filho, que convidou o Sr. Antonio 

Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior para secretariá-lo.  4. Ordem do Dia: O Sr. Presidente 

esclareceu que a presente Assembleia tinha por finalidade deliberar sobre a proposta de distribuição de 

lucros retidos da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão da matéria da 

ordem do dia, a acionista deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Aprovar a distribuição de 

lucros retidos, a débito da conta de Reserva de Retenção de Lucros, no valor de R$13.077.193,39 (treze 

milhões, setenta e sete mil, cento e noventa e três reais e trinta e nove centavos), que será pago ao longo 

do ano de 2025, uma vez que o mencionado saldo cumpriu o objetivo para o qual foi constituído, não 

mais se justificando a manutenção da retenção desse montante. 6. Encerramento e Lavratura: Nada 

mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, lavrando-se antes a presente ata em livro próprio 

que, lida, achada conforme e aprovada, foi devidamente assinada pelos acionistas presentes.  Pereira 

Barreto, 14 de março de 2025.  Mesa: Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Presidente; Antonio 

Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Secretário. Acionista: EDP Renováveis Brasil S.A. Luis 

Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor  e Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - 

Diretor. JUCESP nº 101.274/25-7 em 28/03/2025. Aloisio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Central Solar Pereira Barreto III S.A.
CNPJ/MF nº 31.469.563/0001-57 - NIRE 35.300.534.115

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 14 de Março de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 14 (quatorze) dias de março de 2025, às 11h00min, na sede social da 
Central Solar Pereira Barreto III S.A. (“Companhia”), na cidade de Pereira Barreto e Estado de São 
Paulo, na Rodovia SP 563, sentido Pereira Barreto a Usina Três Irmãos, S/N, Zona Rural, CEP 15378-899. 
2. Presença e Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no 
artigo 124, § 4º da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por 
estar presente a acionista que representa a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 
a presidência da mesa o Sr. Luis Fernando Mendonça de Barros Filho, que convidou o Sr. Antonio 
Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior para secretariá-lo.  4. Ordem do Dia: O Sr. Presidente 
esclareceu que a presente Assembleia tinha por finalidade deliberar sobre a proposta de distribuição de 
lucros retidos da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão da matéria da 
ordem do dia, a acionista deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Aprovar a distribuição de 
lucros retidos, a débito da conta de Reserva de Retenção de Lucros, no valor de R$ 9.543.114,78 (nove 
milhões, quinhentos e quarenta e três mil, cento e quatorze reais e setenta e oito centavos), que será 
pago ao longo do ano de 2025, uma vez que o mencionado saldo cumpriu o objetivo para o qual foi 
constituído, não mais se justificando a manutenção da retenção desse montante. 6. Encerramento e 
Lavratura: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, lavrando-se antes a presente 
ata em livro próprio que, lida, achada conforme e aprovada, foi devidamente assinada pelos acionistas 
presentes.  Pereira Barreto, 14 de março de 2025.  Mesa: Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - 
Presidente; Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Secretário. Acionista: EDP 
Renováveis Brasil S.A. - Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor  e Antonio Garcia Rodenburg 
de Medeiros Netto Junior - Diretor. JUCESP nº 114.011/25-4 em 28/03/2025. Aloisio E. Soares Junior - 
Secretário Geral em Exercício.

Central Solar Pereira Barreto IV S.A.
CNPJ/MF nº 31.469.852/0001-56 - NIRE 35.300.534.123

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de Março de 2025
1. Data, Hora E Local: Aos 14 (quatorze) dias de março de 2025, às 11h30min, na sede social da 
Central Solar Pereira Barreto IV S.A. (“Companhia”), na cidade de Pereira Barreto e Estado de São 
Paulo, na Rodovia SP 563, sentido Pereira Barreto a Usina Três Irmãos, S/N, Zona Rural, CEP 15378-899. 
2. Presença e Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no 
artigo 124, § 4º da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por 
estar presente a acionista que representa a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 
a presidência da mesa o Sr. Luis Fernando Mendonça de Barros Filho, que convidou o Sr. Antonio 
Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: O Sr. Presidente 
esclareceu que a presente Assembleia tinha por finalidade deliberar sobre a proposta de distribuição de 
lucros retidos da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão da matéria da 
ordem do dia, a acionista deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 1.1. Aprovar a distribuição de 
lucros retidos, a débito da conta de Reserva de Retenção de Lucros, no valor de R$ 9.061.049,06 (nove 
milhões, sessenta e um mil, quarenta e nove reais e seis centavos), que será pago ao longo do ano de 
2025, uma vez que o mencionado saldo cumpriu o objetivo para o qual foi constituído, não mais se 
justificando a manutenção da retenção desse montante. 6. Encerramento e Lavratura: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, lavrando-se antes a presente ata em livro próprio que, 
lida, achada conforme e aprovada, foi devidamente assinada pelos acionistas presentes. Pereira Barreto, 
14 de março de 2025. Mesa: Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Presidente; Antonio Garcia 
Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Secretário. Acionista: EDP Renováveis Brasil S.A. - Luis 
Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor e Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - 
Diretor. JUCESP nº 115.287/25-5 em 31/03/2025. Aloísio E. Soares Júnior. Secretário geral em exercício.

Central Solar Pereira Barreto V S.A.
CNPJ/MF no 31.469.641/0001-13 - NIRE 35.300.534.131

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de Março de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 14 (quatorze) dias de março de 2025, às 12h00min, na sede social da 
Central Solar Pereira Barreto V S.A. (“Companhia”), localizada na Rodovia SP 563, sentido Pereira 
Barreto a Usina Três Irmãos, S/N, Zona Rural, Cep 15378-899, na Cidade de Pereira Barreto, Estado de 
São Paulo. 2. Presença e Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do 
disposto no artigo 124, § 4º da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), por estar presente a acionista que representa a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: 
Assumiu a presidência da mesa o Sr. Luis Fernando Mendonça de Barros Filho, que convidou o Sr. 
Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: O Sr. 
Presidente esclareceu que a presente Assembleia tinha por finalidade deliberar sobre a proposta de 
distribuição de lucros retidos da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão 
da matéria da ordem do dia, a acionista deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 1.1. Aprovar a 
distribuição de lucros retidos, a débito da conta de Reserva de Retenção de Lucros, no valor de 
R$2.934.224,33 (dois milhões, novecentos e trinta e quatro mil, duzentos e vinte e quatro reais e trinta e 
três centavos), que será pago ao longo do ano de 2025, uma vez que o mencionado saldo cumpriu o 
objetivo para o qual foi constituído, não mais se justificando a manutenção da retenção desse montante. 
6. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, lavrando-
se antes a presente ata em livro próprio que, lida, achada conforme e aprovada, foi devidamente assinada 
pelos acionistas presentes. Pereira Barreto, 14 de março de 2025. Mesa: Luis Fernando Mendonça de 

Barros Filho - Presidente; Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Secretário. 
Acionista: EDP Renováveis Brasil S.A. Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor; Antonio 

Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Diretor. JUCESP nº 115.288/25-9 em 31/03/2025. Aloísio 

E. Soares Júnior. Secretário geral em exercício.

PRAVALER S/A
CNPJ nº 04.531.065/0001-14 - NIRE 35.300.320.344

Edital de Convocação
Ficam os Srs. Acionistas, convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 
24 de abril de 2025, na sede da Companhia, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 7221, 21º andar, bairro Pinheiros, cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 05425902 e de modo digital, às 15hrs, para deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
e a destinação de resultados referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 2) Reincorporação de 
Juros Sobre Capital Próprio; 3) Eleição dos membros do Conselho de Administração para mandato unificado de até 1 (um) 
ano, conforme o artigo 23 do Estatuto Social da Companhia; 4) Alteração do artigo 27 do Estatuto Social e convalidação de 
eleição de Diretor; 5) Fixação da remuneração global dos administradores da Companhia; 6) Exercício de opções de compra 
do Plano de Incentivos de Longo Prazo para Executivos e aumento do capital social da Companhia, com a consequente 
alteração da redação do caput do artigo 6º do Estatuto Social; 7) Aumento do capital autorizado da Companhia e 
consequente alteração da redação do artigo 11 do Estatuto Social; 8) Consolidação da nova regra de alteração da Política 
de Caixa Mínimo; 9) Consolidação de regras para recompras de ações e opções e renúncia ao direito de preferência; 10) 
Autorização à diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários à consecução das matérias objeto da ordem 
do dia; e 11) Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 

São Paulo, 04 de abril de 2025. Ricardo Oliver Mizne - Presidente do Conselho de Administração.

PENITENCIÁRIA FEMININA SANT’ANA
Encontra-se aberto na Penitenciária Feminina Sant’Ana, o PREGÃO (ELETRÔNICO) tipo Menor Preço nº 90007/2025 - Processo 
nº 006.00105310/2025-17, para aquisição de Gêneros Alimentícios (ESTOCÁVEIS) in natura, com entrega parcelada, para uso no 
preparo das refeições das reeducandas e funcionários desta Penitenciária Feminina Sant’Ana e do Centro de Detenção Provisória 
Chácara Belém II, período maio a agosto de 2025, à realizar-se em 22/04/2025 às 09:00 horas, na Diretoria do Núcleo de Finanças 
e Suprimentos da Penitenciária Feminina Sant’Ana, sito na Avenida General Ataliba Leonel, 656 - Carandiru - CEP: 02088-900 -  
São Paulo/SP e com inicio para envio da Proposta Eletrônica em 08/04/2025 no endereço eletrônico www.compras.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
COMUNICADO

O Município de Araçatuba, através da Secretaria Municipal de Administração, torna público a todos 
os interessados, que face às irregularidades cometidas na prestação dos serviços, causando 
prejuízos ao Município por não atender a requisição advinda da Secretaria Municipal de Educação, 
na data solicitada, referente à DL 605/2024, da empresa RENATO STRAGALINOS FORMIGONI 
33678486894, CNPJ nº 42.298.291/0001-96, nos termos apresentados no Memorando de n.º 
57.464/2024 e Oficio n.º 3.915/2024, impor à mesma as penalidades previstas no art. 156, II e 
III da lei 14.133/2021, a saber: Multa de 10% (dez por cento) do valor estimado do empenho n° 
14.258/2024 e Declaração de impedimento para licitar ou contratar com o município de Araçatuba 
pelo prazo de 03 (três) anos por inexecução total das obrigações assumidas.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DLC, 04 de abril de 2025.
OSIEL ARCÂNGELO - DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Araçatuba, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Divisão de 
Licitação e Contratos, torna público, por determinação do Senhor Prefeito, o Sr. LUCAS PAVAN 
ZANATTA, para conhecimento das empresas interessadas, observada a necessária qualificação, 
que está promovendo, a seguinte licitação de MENOR PREÇO POR ITEM na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO:

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2025 - REGISTRO DE PREÇOS N.º 016/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 257/2025 - PROCESSO DIGITAL Nº 5.596/2025
OBJETO: REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE 
MATERIAL DE CONSUMO HOSPITALAR.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 08/04/2025 até as 08h30min do dia 24/04/2025.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08h31min do dia 24/04/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: Às 09h00min do dia 24/04/2025.
MODO DE DISPUTA: ABERTO
LOCAL: www.bll.org.br/ “Acesso Identificado no link - licitações”. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites: 
www.aracatuba.sp.gov.br e www.bll.org.br.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DLC, Araçatuba, 07 de abril de 2025.
OSIEL ARCÂNGELO - DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
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